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RESOLUÇÃO Nº 164 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015. 
 

Dispõe sobre a Normatização dos Procedimentos para 
Emissão do Relatório e Parecer Prévio das Contas de 
Governo no âmbito do TCE/BA. 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, 
no uso de suas competências previstas na Lei Complementar nº. 005, de 
04.12.1991, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº. 012, de 
29.09.1997 e tendo em vista o disposto no art. 4º, incisos XXVIII e no art. 253 do 
Regimento Interno deste Tribunal. 
 
RESOLVE: 
 

TÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º As contas anualmente prestadas pelo Governador à Assembleia Legislativa 
e remetidas para apreciação por este Tribunal de Contas, para fins de emissão de 
Parecer Prévio, nos termos do inciso I do art. 91 da Constituição do Estado da 
Bahia, sujeitam-se às normas e procedimentos desta Resolução, além daqueles 
dispositivos estabelecidos em legislação federal e estadual pertinentes. 
 
Art. 2º Na apreciação das contas do Chefe do Poder Executivo Estadual, além dos 
documentos encaminhados, serão considerados os resultados dos procedimentos 
de fiscalização realizados, em especial, os decorrentes do acompanhamento da 
gestão, bem como os de outros processos que possam repercutir em sua análise. 

 
TÍTULO II 

 
DA DESIGNAÇÃO DO CONSELHEIRO RELATOR E APRESENTAÇÃO DO 

PLANO DE TRABALHO 
 
Art. 3° A designação do Conselheiro Relator ocorrerá na primeira sessão ordinária 
do Plenário deste Tribunal de Contas do mês de agosto do exercício anterior ao 
que as contas se referem, obedecidos os critérios estabelecidos pelo Regimento 
Interno. 
 

§ 1° O Conselheiro designado relator das contas do Governador comporá, de 
imediato, uma comissão formada, no mínimo, por assessores do Gabinete do 
Conselheiro Relator; pelos Titulares das Coordenadorias de Controle Externo; pelo 
Superintendente Técnico; e pelo titular da Gerência de Biblioteca e Documentação, 
estabelecendo as atribuições de cada um e os respectivos prazos. 
 

§ 2° O Relator apresentará ao Plenário, até 30 de setembro do exercício anterior ao 
que se referem as contas, Plano de Trabalho contendo o cronograma das ações a 
serem desenvolvidas pelos diversos órgãos do TCE/BA até a sessão de apreciação 
da Proposta de Parecer Prévio, considerando os prazos previstos 
constitucionalmente. 
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§ 3° O Plano de Trabalho deverá indicar as auditorias operacionais ou de outras 
naturezas, que deverão ser realizadas com foco nas contas do Chefe do Poder 
Executivo, e as atividades relativas à análise do acompanhamento do cumprimento 
das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), das ações de políticas 
públicas decorrentes do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), incluindo, necessariamente, as áreas de 
educação, segurança pública e saúde, e das ações de saneamento das ressalvas e 
recomendações consignadas no Parecer Prévio do exercício anterior. 
 
§ 4° O Plano de Trabalho deverá ser contemplado no Plano de Diretrizes do 
Tribunal de Contas e suas ações registradas no sistema de planejamento, para fins 
de controle de metas. 
 
§ 5° A previsão de horas para a realização das demandas do Plano de Trabalho 
terá prioridade em relação às demais metas estabelecidas no Plano de Diretrizes. 
 
§ 6° O Relator acompanhará as ações previstas no Plano de Trabalho, notificando 
os responsáveis, quando necessário, e informando ao Plenário a ocorrência de 
fatos que afetem o andamento do cronograma proposto. 

 
TÍTULO III 

 
DOS PROCEDIMENTOS PREPARATÓRIOS AO 

 EXAME DAS CONTAS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
 
Art. 4° O Plano de Trabalho proposto pelo Relator, após ser apreciado em 
Plenário, será autuado no protocolo do Tribunal como peça inicial do processo 
preparatório das contas do Chefe do Poder Executivo. 
 
§ 1° O processo preparatório das contas do Chefe do Poder Executivo será 
encaminhado à Sétima Coordenadoria de Controle Externo (7ª CCE), unidade 
técnica responsável pela consolidação dos relatórios produzidos pelas 
Coordenadorias, para instrução, podendo ser realizadas as diligências necessárias 
à elaboração do respectivo Relatório Consolidado. 
 
§ 2° A instrução do processo preparatório de contas de governo terá precedência 
nos trabalhos das unidades do TCE/BA, devendo todos os processos que 
repercutem nas contas governamentais ter prioridade no prazo de exame e 
julgamento. 
 
§ 3° Deverão ser anexados ao processo preparatório das contas do Chefe do 
Poder Executivo: 
 
I - as resoluções emitidas por este Tribunal relativas aos exames de auditoria nos 
relatórios quadrimestrais de acompanhamento da LRF, referentes ao exercício sob 
exame; 
 
II - os relatórios das auditorias operacionais e de outras auditorias que foram 
realizadas com foco nas contas do Chefe do Poder Executivo, com os respectivos 
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esclarecimentos encaminhados pelos gestores e as resoluções emitidas pelo 
Pleno; 
 
III - o resultado das análises de acompanhamento das ações de políticas públicas 
decorrentes do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
Lei Orçamentária Anual (LOA) e das ações de saneamento das ressalvas e 
recomendações consignadas no Parecer Prévio do exercício anterior. 

 
TÍTULO IV 

 
DO PROCESSO DAS CONTAS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

 
Art 5° O Presidente do TCE/BA comunicará o ingresso das contas do Chefe do 
Poder Executivo, encaminhadas pela Assembleia Legislativa, na Sessão Plenária 
imediatamente seguinte, a fim de dar ciência dos prazos constitucionais. 
 
Parágrafo único Os documentos referentes às contas do Chefe do Poder 
Executivo deverão ser autuados e registrados, a fim de compor o processo de 
contas de governo. 
 
Art 6° A 7ª CCE realizará exame sumário das peças encaminhadas pela 
Assembleia Legislativa, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar do seu 
recebimento pela referida Coordenadoria, verificando se atendem às formalidades 
legais. 
 
§ 1° Se identificada ausência de peças ou falhas formais nos documentos e 
relatórios remetidos, haverá imediata comunicação ao Relator, que fixará prazo não 
superior a 5 (cinco) dias, ao Chefe do Poder Executivo, para a sua regularização. 
 
§ 2° Caso decorrido o prazo a que se refere o § 1° deste artigo sem a devida 
regularização ou apresentação de justificativa, será o fato comunicado ao Pleno, 
para que sejam adotadas as medidas previstas na Lei Orgânica deste Tribunal. 
 

TÍTULO V 
 

DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À  
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO  

 

Art. 7° A prestação de contas do Chefe do Poder Executivo é composta das 
demonstrações contábeis obrigatórias, dos relatórios sobre o desempenho dos 
programas, demais demonstrativos previstos na legislação pertinente e da 
mensagem enviada pelo Governador à Assembleia Legislativa, de que trata o art. 
12, § 2°, da Lei Complementar Estadual nº 05/1991, devendo: 
 

I - conter, no mínimo, as informações e os relatórios enumerados nos Anexos I, II, 
III , IV e V desta Resolução; 
 

lI - indicar a equipe responsável pela elaboração e/ou compilação das informações 
apresentadas, o coordenador dos trabalhos e, nas informações de natureza 
contábil, o contador responsável com o respectivo número de inscrição no 
Conselho de Classe; 
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III - conter a manifestação do órgão de controle interno da Secretaria responsável 
pela elaboração, em atenção ao disposto nos arts. 70 e 74, da CF, e art. 59, da 
LRF, atestando quanto à consistência e integridade dos dados e informações 
apresentados; 
 
IV - conter declaração subscrita pelos Secretários da Fazenda e pelo Contador e 
outros responsáveis pela sua consolidação e/ou elaboração das Demonstrações 
Contábeis, que confirme que os aspectos relevantes foram devidamente 
apresentados nos respectivos relatórios, incluindo comentários e justificativas sobre 
outros fatos, informações ou eventos porventura não contemplados. 
 
§ 1° Os relatórios e demonstrativos devem ser, quando aplicável, elaborados de 
forma consolidada, contemplando as informações e dados da gestão de todas as 
unidades e instituições componentes da administração direta e indireta do Estado 
da Bahia, incluindo os fundos, as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, bem como outras entidades 
pertencentes à estrutura organizacional do Poder Executivo ou, quando for o caso, 
do Estado da Bahia, onde incorporará as informações dos demais Poderes. 
 
§ 2° As memórias de cálculo, análises, composições, conciliações e elementos 
complementares, probantes dos dados e informações apresentados nos 
relatórios/demonstrativos, elencados no inciso I do caput deste artigo, deverão 
estar disponíveis para consulta pelos técnicos do TCE/BA, desde a data de envio 
da prestação de contas à Assembleia Legislativa. 
 
§3° O documento disposto no Anexo V refere-se a um Relatório de Execução do 
Plano de Ação, informando o estágio de implantação das ações propostas 
mediante Plano de Ação encaminhado pela Administração, em razão das 
recomendações e/ou determinações constantes do Parecer Prévio relativo às 
contas do exercício anterior do Chefe do Poder Executivo. 
 
Art. 8º Para fins de subsidiar as análises técnicas e a avaliação do resultado da 
gestão, além dos elementos componentes da prestação de contas do Governo 
encaminhada à Assembleia Legislativa, deverá ser remetido ao TCE/BA, pelo 
Auditor Geral do Estado ou pelo dirigente máximo do órgão central de controle 
interno, até 28 de fevereiro do ano seguinte ao que se referem as contas, os 
seguintes elementos: 
Redação dada de acordo com o art. 1º da Resolução nº 03, de 07/02/2017. 
Redação Original: 
"Art. 8º Para fins de subsidiar as análises técnicas e a avaliação do resultado da gestão, além dos elementos componentes 
da prestação de contas do Governo encaminhada à Assembleia Legislativa, deverá ser remetido ao TCE/BA, pelo Auditor 
Geral do Estado ou pelo dirigente máximo do órgão central de controle interno, até 15 de fevereiro do ano seguinte ao que se 
referem as contas, os seguintes elementos:". 

 
I - Relatório sobre as providências adotadas objetivando o saneamento das 
recomendações, ressalvas, determinações e observações contidas no Parecer 
Prévio deste Tribunal, relativas às contas do exercício anterior ao das contas sob 
exame, contendo as justificativas para eventual descumprimento e providências 
adotadas; 
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II – Análise, com parecer opinativo, quanto ao processo de monitoramento e 
avaliação do PPA e quanto à realização dos objetivos e metas previstos no Plano 
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, 
enfatizando o cumprimento dos resultados dos programas de governo, bem como 
avaliação de desempenho, nos âmbitos da despesa e da receita, com base em 
indicadores criados e utilizados pela Administração, em especial, quanto à 
eficiência, economicidade, eficácia, efetividade e equidade das políticas públicas; 
Redação dada de acordo com o art. 1º da Resolução nº 03, de 07 de fevereiro de 2017. 
Redação Original:  
“Art. 8º [...] 
II - Relatório de avaliação quanto à realização dos objetivos e metas previstos no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, enfatizando o cumprimento dos resultados dos programas de governo, bem 
como avaliação de desempenho, nos âmbitos da despesa e da receita, com base em indicadores criados e utilizados pela 
Administração, em especial, quanto à eficiência, economicidade, eficácia, efetividade e equidade das políticas públicas; ˮ. 

 
III – Análise, com parecer opinativo, sobre os documentos elaborados pela 
Secretaria de Planejamento quanto à compatibilidade entre os instrumentos de 
planejamento do governo estadual, quais sejam, o Plano Plurianual, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 
Redação dada de acordo com o art. 1º da Resolução nº 03, de 07 de fevereiro de 2017. 
Redação Original: “Art. 8º [...] 
III - Relatório de avaliação quanto à compatibilidade entre os instrumentos de planejamento do governo estadual, quais 
sejam, o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual;ˮ 

 
IV - Relatório de avaliação das Coordenações de Controle Interno e das demais 
estruturas de controle interno equivalentes nos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual, conforme instituídas pela Lei nº 13.204, de 11 de dezembro de 
2014, registrando as fragilidades identificadas e os aperfeiçoamentos 
implementados; 
 
V - Relatório sintético, emitido pelo responsável pelo órgão central de controle 
interno do Estado, demonstrando que as irregularidades ou ilegalidades 
verificadas, no exercício a que se referem as contas, pelo sistema de controle 
interno, foram noticiadas ao TCE/BA. 
 
Parágrafo único. Na elaboração dos opinativos de que tratam os incisos II e III, 
serão considerados os dados e informações apresentados no Relatório Anual de 
Atividades de Governo, no Relatório de Avaliação do PPA e nos dados e 
informações extraídos dos sistemas corporativos da Administração Pública 
Estadual, bem como em outras fontes entendidas como relevantes. 
Parágrafo único acrescido pelo art. 1º da Resolução nº 03, de 07 de fevereiro de 2017. 

 
Art. 9° A base de dados das informações contábeis e financeiras , do exercício a 
que se referem as contas, deverá ser remetida ao TCE/BA até 15 de fevereiro do 
ano seguinte ao que se referem as contas. 

 
TÍTULO VI 

 
DA ANÁLISE TÉCNICA 

 
Art. 10 Os trabalhos relativos à análise técnica serão iniciados antes da entrada 
das contas do Chefe do Poder Executivo no TCE/BA. 
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Art. 11 A análise técnica das Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) será 
realizada com base nas peças previstas nesta Resolução, bem como nos 
resultados das auditorias, inspeções e outros procedimentos, com ênfase nos 
seguintes aspectos: 
 
I - avaliação dos mecanismos de planejamento, execução e acompanhamento das 
políticas públicas e de controle das ações governamentais, considerando as 
dimensões de economicidade, eficiência e eficácia;  
 
II - verificação quanto ao cumprimento dos limites constitucionais e legais;  
 
III - análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do Estado da Bahia;  
 
IV - análises relacionadas com as áreas e/ou temas considerados relevantes no 
Plano de Trabalho do Conselheiro Relator;  
 
V - acompanhamento das providências relativas ao cumprimento das 
recomendações e determinações contidas no Parecer Prévio do exercício anterior.  
 
§ 1° Caberá a cada Coordenadoria de Controle Externo a realização dos 
procedimentos de auditoria necessários ao exame e instrução das contas de 
governo, considerando as respectivas áreas de competência. 
 
§ 2° As Coordenadorias produzirão relatórios a partir dos resultados dos 
procedimentos mencionados no parágrafo anterior, que deverão ser autuados no 
protocolo para compor o processo das contas do Governador. 
 
Art. 12 Deverão ser informadas tempestivamente ao Conselheiro Relator, para as 
providências cabíveis, as limitações ao exame técnico, indicando os responsáveis 
pela não apresentação de informações, esclarecimentos ou justificativas porventura 
solicitadas pelas unidades técnicas deste TCE/BA, ou não disponibilizadas na 
forma estabelecida nesta Resolução. 
 
Parágrafo único. Os pedidos de esclarecimentos, justificativas ou comentários 
requeridos pelas unidades técnicas do TCE/BA deverão ser direcionados aos 
dirigentes máximos de cada unidade jurisdicionada, devendo as respostas ser 
apresentadas em até 5 (cinco) dias, improrrogáveis, a contar do seu recebimento, 
devidamente subscritas pelos respectivos responsáveis. 
 
Art. 13 À 7ª CCE caberá a consolidação dos relatórios apresentados pelas 
Coordenadorias, de modo a formar um único relatório consolidado das CCEs, que 
comporá o relatório das Contas de Governo do TCE. 
 
Art. 14 O relatório consolidado das CCEs deverá abordar: 
 
I - as constatações verificadas e eventuais falhas, inconsistências, imprecisões ou 
irregularidades identificadas pelas auditorias, informando os dispositivos legais 
porventura infringidos e, sempre que possível, o montante envolvido, no que tange 
aos seguintes demonstrativos e relatórios: 
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a) demonstrações contábeis; 
b) relatórios de desempenho dos programas de governo; 
c) demonstrativos relativos ao cumprimento dos limites constitucionais e legais; 
 
II - aspectos relevantes relacionados com: 
 
a) os mecanismos de planejamento, execução e acompanhamento das políticas 
públicas, principalmente quanto aos aspectos da economicidade, eficiência, 
eficácia e efetividade;  
b) o sistema de controle interno do Poder Executivo;  
c) os achados de auditoria com impacto na gestão do exercício sob exame, 
indicados nos Relatórios de Auditoria emitidos pelo TCE/BA e pelo controle interno 
do Poder Executivo;  
d) os temas e áreas indicados no Plano de Trabalho do Conselheiro Relator das 
contas de governo;  
e) as providências adotadas pelo Estado visando ao saneamento das ressalvas, 
recomendações e quaisquer outras observações consignadas no Parecer Prévio do 
TCE/BA do exercício anterior;  
 
Parágrafo único. Quando for o caso, os achados decorrentes das restrições e 
proibições impostas ao Governador no último ano de mandato, com previsão nos 
arts. 21 , 23, 31, 38 e 42 da Lei Complementar nº 101/2000 e nos arts. 73 e 77 da 
Lei nº 9.504/1997, também deverão ser matérias abordadas no relatório 
consolidado das CCEs. 
 
Art. 15 O relatório consolidado das CCEs, depois de anexado ao processo de 
contas, deverá seguir para o protocolo, para que lhe seja apensado o processo 
preparatório, e então será encaminhado ao Relator até o trigésimo dia após a 
entrada das contas neste TCE/BA. 
 
Parágrafo único. Todos os documentos anexados ao processo de contas e ao 
processo preparatório deverão estar disponíveis no Proinfo para consulta pelos 
Conselheiros e pelos Representantes do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas (MPC). 
 
Art. 16 O Relator encaminhará o processo ao Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas (MPC), que terá o prazo de 4 (quatro) dias para emitir parecer sobre as 
contas de governo. 
 
Parágrafo único. Após a emissão do opinativo, o MPC deverá encaminhar os 
autos para o Gabinete do Relator, com vistas à formulação da seção conclusiva do 
Relatório das Contas de Governo e da proposta de Parecer Prévio. 
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TÍTULO VII 

 
DA ELABORAÇÃO E APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO E PROPOSTA DE 

PARECER PRÉVIO DO TCE/BA 
 
Art. 17 O Relatório das Contas de Governo do TCE/BA é composto, 
necessariamente, de uma seção analítica e uma conclusiva. A seção analítica é 
formada pelo relatório consolidado das CCEs e a seção conclusiva é formada pelo 
relatório sintético, a cargo do conselheiro relator, que analisará os resultados 
auditoriais da seção analítica, com a exposição dos fatos e fundamentos que 
suportam a sua proposta de Parecer Prévio, abordando, em especial, os seguintes 
elementos: 
 
I - observância dos limites constitucionais e legais na execução do orçamento 
público;  
 
II - gestão orçamentária, financeira e patrimonial do Estado da Bahia;  
 
III - planejamento e gestão das ações de política pública;  
 
IV - controle interno da Administração Pública;  
 
V - auditorias e inspeções realizadas no exercício avaliado;  
 
VI - acompanhamento das deliberações constantes do parecer prévio sobre as 
contas do Chefe do Poder Executivo do exercício anterior;  
 
VII - a apuração do atingimento de resultados almejados por programas 
governamentais, considerados relevantes e prioritários, contidos no PPA ao qual o 
exercício auditado está inserido, sob os aspectos da economicidade, eficiência e 
eficácia da gestão pública, notadamente os situados nas áreas sociais e 
econômicas.  
 
Parágrafo único. O Relator também deverá considerar o desempenho da 
economia baiana no exercício, observando, inclusive, a conjuntura nacional e 
internacional e, sempre que possível correlacioná-lo aos resultados verificados na 
análise da gestão. 
 
Art. 18 A proposta de Parecer Prévio que opinará pela aprovação ou não das 
contas, na forma estabelecida no Regimento Interno do TCE/BA, precedida da 
respectiva fundamentação, com especificação das eventuais irregularidades 
constatadas. 
 
Art. 19 O Relator deverá distribuir entre os Conselheiros e o representante do MPC 
o parecer do MPC, o Relatório e a proposta de Parecer Prévio do Relator, além de 
cópia da mensagem que o Governador encaminhar à Assembleia Legislativa no 
início da sessão legislativa, no prazo máximo de 08 (oito) dias antes da data 
designada para apreciação das contas. 



 

Versão consolidada com a Resolução nº 03, de 07/02/2017. 
Última atualização em: 21/01/2019. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

9/20 

Art. 20 A sessão de apreciação do processo deve ocorrer em até 10 (dez) dias 
antes do término do prazo constitucionalmente estabelecido, conforme disposto no 
Regimento Interno. 
 
Art. 21 O Relator ou qualquer outro Conselheiro poderá determinar o 
comparecimento de técnicos do Tribunal à sessão de apreciação da Proposta de 
Parecer Prévio para prestar esclarecimentos. 
 
§ 1° Quando da convocação, o Conselheiro deverá fazer a indicação das questões 
sobre as quais devam os técnicos prestar esclarecimentos. 
 
§ 2° Todas as informações ou esclarecimentos serão prestados antes de iniciada a 
discussão do Relatório e da Proposta de Parecer Prévio. 
 
Art. 22 Durante a sessão de apreciação, notadamente quando houver com 
opinativo pela aprovação com ressalvas ou desaprovação das contas de governo, 
poderá ser deliberada, preliminarmente, a notificação do Chefe do Poder Executivo, 
bem como de outros responsáveis pela gestão pública, em atenção aos princípios 
da ampla defesa e do contraditório, fixando-lhes prazo para resposta. 
 
§ 1º Assim que receber a defesa, o Relator a encaminhará à 7ª CCE para que, em 
conjunto com as Coordenadorias competentes, procedam à sua análise e 
pronunciamento em até 15 (quinze) dias. 
 
§ 2º Após ser consolidado pela 7ª CCE, o pronunciamento das Coordenadorias 
será anexado ao processo, que será encaminhado ao Relator para que aprecie os 
documentos acostados, devendo solicitar a inclusão em pauta em até duas 
sessões. 
 
§ 3º Na sessão de apreciação a que se refere o § 2°, será concedida a palavra ao 
representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas para que se 
pronuncie sobre os esclarecimentos prestados. 
 
Art. 23 A decisão do Tribunal Pleno que deliberar sobre a proposta de Parecer 
Prévio será lavrada pelo Relator ou, se vencido, pelo Conselheiro que prolatar o 
primeiro voto vencedor, bem como deverá ser firmada pelo representante do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas presente à sessão. 
 
Parágrafo único. Os Conselheiros poderão fazer declaração de voto oral ou por 
escrito, devidamente fundamentada. 
 
Art. 24 O Parecer Prévio, publicado no Diário Eletrônico, será juntado aos autos e, 
acompanhado das peças encaminhadas pelo Poder Legislativo, do Relatório 
Consolidado das CCEs, do parecer do MPC, da proposta de Parecer Prévio, da ata 
da sessão e, se existentes, declaração de voto e defesa escrita, serão 
encaminhados à Assembleia Legislativa. 
 
Parágrafo único. Ficará arquivada na Secretaria do Pleno, em mídia, a segunda 
via completa de todo o processo. 
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TÍTULO VIII 
 

DA TRANSPARÊNCIA DO PROCESSO DE CONTAS DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO 

 
Art. 25 Em conformidade com o disposto no artigo 48 da lei Complementar Federal 
nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), a versão 
simplificada do Relatório e Parecer Prévio será elaborada pelo Gabinete do 
Relator, em conjunto com a Comissão a que se refere o art. 3°, §1°, desta 
Resolução, e divulgada no site do TCE/BA, no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
contados da emissão do Parecer Prévio. 
 
Art. 26 Também deverá ser elaborada pelo Gabinete do Relator e divulgada no site 
do TCE/BA uma "Versão Cidadã" do Relatório e Parecer Prévio, destinada a 
proporcionar ao cidadão comum o conhecimento das deliberações do Tribunal de 
Contas, facilitando o controle social, por meio de linguagem simplificada. 
 
Art. 27 Os Relatórios e Demonstrativos definidos no art. 7°, inciso I, deverão ser 
disponibilizados pelo Chefe do Poder Executivo, até 28 fevereiro do ano seguinte 
ao exercício analisado, para acesso público através na rede mundial de 
computadores (internet), e observando-se, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 
Redação dada de acordo com o art. 1º da Resolução nº 03, de 07 de fevereiro de 2017. 
Redação Original: “Art. 8º [...] 
Art. 27 Os Relatórios e Demonstrativos definidos no art. 7°, inciso I, deverão ser disponibilizados pelo Chefe do Poder 
Executivo, até 15 fevereiro do ano seguinte ao exercício analisado, para acesso público através na rede mundial de 
computadores (internet), e observando-se, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

 
I - apresentação em site específico, de forma ordenada e com mecanismos que 
facilitem a consulta e o entendimento por qualquer cidadão, através de dispositivo 
que dinamize os procedimentos de pesquisa; 
 
II - apresentação das informações, constantes nos citados demonstrativos e 
relatórios, em linguagem que permita o entendimento pelo cidadão, inclusive 
aquele com menor domínio técnico do assunto, ou em versão simplificada. 

 
TÍTULO IX 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 28 As contas anuais de governo são de caráter público e serão divulgadas no 
Portal do TCE/BA. 
 
Art. 29 Aplicam-se as disposições desta Resolução aos processos de contas de 
governo dos exercícios de 2016 e 2017, no que couber. 
 
Art. 30 Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial o art. 4°, § 2°, do Regimento Interno deste 
TCE/BA. 
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ANEXO I 

 
Relação das DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS OBRIGATÓRIAS, a serem 
elaboradas utilizando, principalmente, como fontes de referência: a Lei Federal nº 
4.320/1964, a Lei Federal nº 101/2000, as Normas Brasileiras de Contabilidade e o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): 
 
I - Demonstrações Contábeis Consolidadas* do Estado, compreendendo: 
 
a) Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial; 
b) Demonstrações dos Fluxos de Caixa e das Variações Patrimoniais. 
 
II - Demonstrações Contábeis Consolidadas* do Poder Executivo, 
compreendendo: 
 
a) Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial; 
b) Demonstrações dos Fluxos de Caixa e das Variações Patrimoniais. 
 
III - Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, referenciando com as 
respectivas contas/linhas das Demonstrações Contábeis Consolidadas do Estado e 
do Poder Executivo, incluindo detalhes, no mínimo, sobre: 
 
• as principais critérios e procedimentos contábeis utilizados;  
 
• os procedimentos de consolidação das demonstrações: indicação das empresas, 
fundos, autarquias e demais instituições incluídas, resumo das eliminações de 
saldos e operações entre entidades, etc.;  
 
• o perfil das disponibilidades, incluindo composição por natureza/tipo e fonte;  
 
• a composição da dívida ativa, incluindo resumo dos principais 
processos/credores, evolução do saldo no ano e metodologia de cálculo da 
provisão para perdas;  
 
• os repasses por convênios a prefeitura e Ongs, indicando a movimentação no 
ano, resumo por situação (em execução, concluídos, paralisados, etc.);  
 
• os investimentos, incluindo demonstrativo dos cálculos de equivalência 
patrimonial, percentual de participação, patrimônio das investidas, ganho/perda de 
equivalência contabilizada, saldos e montantes das operações entre as empresas 
eu Poder Executivo (partes relacionadas) etc.;  

                                                            
* devem ser incluídas as informações, operações, bens, direitos, obrigações, etc. relativos a todos 
os órgãos componentes da estrutura da administração direta do Estado da Bahia e da 
administração indireta como: os fundos, as autarquias, as empresas públicas e as empresas de 
economia mista que o Estado detenha mais de 50% (cinquenta por cento) da participação no capital 
social.  
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• o quadro demonstrativo do ativo imobilizado (bens móveis e imóveis), com 
informações sobre as taxas de depreciação, os critérios de valorização, indicação 
dos bens de uso comum, etc.;  
 
• a composição resumida dos empréstimos e financiamentos, por patamar de 
encargos financeiros (juros, indexadores, etc.) e montante por ano de vencimento e 
garantias prestadas; 
 
• a composição resumida do saldo das contas fornecedores e contas a pagar, por 
natureza e prazo de vencimento; 
 
• os recursos recebidos mediante convênios, indicando a movimentação no ano, os 
resumo por situação (em execução, concluídos, paralisados, etc.); 
 
• o resumo das informações sobre os principais contratos de concessão pública e 
de parcerias público-privadas, incluindo o montante dos ativos de propriedade do 
Estado, vencimento das contraprestações/outorgas devidas por ano, pedidos de 
indenização, etc.; 
 
• os precatórios, indicando o resumo por natureza e ano de vencimento; 
 
• as contingências decorrentes de litígio em que o Estado seja réu, com resumo por 
natureza e estimativas de êxito; 
 
• as provisões relativas a obrigações trabalhistas, com informações sobre a 
metodologia de cálculo e montante por tipo/natureza; 
 
• as reservas matemáticas para fundos de previdência dos servidores, com 
informações sobre os critérios definidos pelo atuário; 
 
• os ajustes de exercícios anteriores, com informações resumidas sobre as contas 
patrimoniais impactadas e/os eventos a que se relacionam. 
 
IV - Demonstrativo da evolução dos saldos das principais contas do balanço 
patrimonial e das linhas das variações patrimoniais, comparativo com o exercício 
anterior, indicando e comentando sobre os eventos que influenciaram no 
incremento/redução, bem como a análise e a interpretação dos resultados 
econômicos e financeiros (art. 85, Lei Federal nº 4.320/1964). 
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ANEXO II 
 
1. RELATÓRIOS SOBRE O DESEMPENHO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO, 
a serem elaborados utilizando como fontes de referência, principalmente: o PPA, a 
LDO e a LOA: 
 
• Relatório Anual de Atividades do Governo apresentando: 
 
o Avaliação do desempenho dos Programas do Plano Plurianual (PPA), 
conforme as Áreas Temáticas do Plano, frente aos Objetivos Estratégicos do 
Estado; 
 
o Avaliação do desempenho dos Programas do Plano Plurianual (PPA), 
quanto ao cumprimento das metas previstas, justificando, quando necessário, o 
não atingimento das metas e seu impacto relativo ao alcance dos resultados 
esperados; 
 
o  Avaliação dos resultados dos Programas, quanto à eficácia e eficiência, em 
atendimento ao art. 74, inciso II, da Constituição Federal, com base nos 
indicadores publicados no Plano Plurianual (PPA) e demais indicadores criados e 
utilizados pela Administração;  
 
o Avaliação sobre a compatibilidade entre a execução orçamentária, financeira 
e física e a evolução das metas para cada Programa;  
 
o Avaliação do desempenho dos diversos órgãos do Governo do Estado na 
execução de seus Programas;  
 
o Indicação de fatores, supervenientes ao processo de planejamento, como: 
contingenciamento ou remanejamento de verbas orçamentárias, eventos 
climáticos, repasses de recursos federais em desconformidade com o planejado, 
etc., que porventura tenham influenciado no desempenho dos programas, 
mensurando e informando sobre o impacto em cada Programa de Governo; 
 
o Apresentação dos resultados das ações de governança do PPA e resultados 
delas decorrentes. 
 
• Relatório Anual de Avaliação Parcial da Execução do PPA, incluindo: 
 
o Demonstrativo da execução orçamentária, financeira e física dos Programas 
do Plano Plurianual (PPA);  
 
o Demonstrativo da evolução anual dos indicadores de cada Programa de 
Governo, tal qual publicados no PPA, considerando o índice de referência no ano 
base e o índice esperado para cada ano; 
 
o Justificativas para o não atingimento dos resultados, considerando os 
indicadores publicados no PPA, o índice de referência no ano base e o índice 
esperado para cada ano; 
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o Avaliação dos Programas de Governo com base nas metas previstas e as 
metas realizadas, para cada Programa de Governo, tal qual publicadas no PPA, 
considerando a referência no ano base e o resultado esperado para cada ano; 
 
o Avaliação quanto à compatibilidade entre os instrumentos de planejamento, 
o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme a execução 
financeira e física, no que se refere aos Programas Prioritários; 
 
o Avaliação quanto a compatibilidade entre os instrumentos de planejamento, 
o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual, conforme a execução orçamentária 
e financeira e as correspondentes execuções físicas e sua aderência às 
entregas/iniciativas do PPA e elas vinculadas; 
 
o Avaliação dos resultados dos Programas, quanto à eficácia e eficiência em 
atendimento ao art. 74, inciso II da Constituição Federal, com base nos indicadores 
publicados no PPA; 
 
o Avaliação dos resultados dos Programas de Governo, quanto à sua 
efetividade, com base nos indicadores publicados no PPA e aqueles utilizados pela 
Administração. 
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ANEXO III 
 

Relação dos DEMONSTRATIVOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO, a serem 
elaborados utilizando como fontes de referência, principalmente: as Constituições 
Federal e Estadual, a LRF e os normativos indicados: 
 
1. Demonstrativos de cumprimento dos limites de despesas realizadas no exercício 
com: 
 
o Serviços públicos de saúde (Emenda Constitucional nº 29/00); 
o Manutenção e desenvolvimento do ensino (Constituição Federal- art. 212); 
o Remuneração dos profissionais do magistério na educação básica (Lei 
Federal nº 11.494/07 - art. 22); 
o Pessoal e Encargos Sociais (LRF - art. 18, 19 e 20); 
o Inativos e pensionistas (LRF - art. 59); 
o Juros, amortização e encargos da Dívida Pública (Resoluções do Senado 
Federal nos 40 e 43/01); 
o Parcerias Público-privadas (Lei Federal nº 11.079/04). 
 
2. Demonstrativo de cumprimento dos limites da Dívida Pública (Resoluções do 
Senado Federal n os 40 e 43/01): 
o Das Operações de crédito firmadas no ano; 
o Do saldo da dívida; 
o Das garantias prestadas. 
 
3. Demonstrativo do cumprimento às vedações constitucionais na execução do 
orçamento (art. 167 da Constituição Federal). 
  



 

Versão consolidada com a Resolução nº 03, de 07/02/2017. 
Última atualização em: 21/01/2019. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

17/20 

ANEXO IV - FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO CONTROLE INTERNO PODER 
EXECUTIVO ESTADUAL 

 
Objetivo: Este instrumento de coleta tem como objetivo fornecer informações para 
a avaliação dos procedimentos, estrutura, monitoramento e comunicação do 
Controle Interno no âmbito do Poder Executivo Estadual e de suas estruturas, 
instituídas conforme Lei Estadual nº 13.204, de dezembro de 2014 e 
regulamentadas pelo Decreto Estadual nº 16.059/2015, de 30 de abril de 2015. 
 
Estas informações deverão ser apresentadas pela Auditoria Geral do Estado 
(AGE), responsável pela articulação sistêmica das atividades de controle interno, 
de acordo com o art. 3°, Lei Estadual nº 13.204/2014. 
 
Instruções: 
 
• O questionário possui um total de 22 questões;  
 
• O questionário é composto por 6 BLOCOS, a saber:  
BLOCO A - Identificação do Respondente;  
BLOCO B - Ambiente e Estrutura do Controle Interno;  
BLOCO C - Procedimentos de Controle e Monitoramento;  
BLOCO D - Informação e Comunicação;  
BLOCO E - Uso e Monitoramento do Controle Interno;  
BLOCO F - Avaliação de Risco;  
 
• O questionário só deve ser finalizado e enviado quando TODAS as questões 
tenham sido preenchidas;  
 
• O servidor se declara responsável pelas informações apresentadas neste 
questionário. 

BLOCO A - Identificação do Respondente 
 
Nome completo do servidor(a): 
 
Cargo: 
 
Formação Profissional: 
 

(  ) Não Possui 
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BLOCO B - Ambiente e Estrutura do Controle Interno 
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1. A Auditoria Geral do Estado (AGE) possui infraestrutura física para o 
atendimento adequado das demandas de orientação técnica, 
capacitação, articulação sistêmica e avaliação das Coordenações de 
Controle Interno e das outras estruturas equivalentes. 

    

2. O número de servidores alocados na AGE é suficiente para atender às 
demandas de orientação técnica, capacitação, articulação sistêmica e 
avaliação das Coordenações de Controle Interno e estruturas 
equivalentes. 

    

3. Os servidores da AGE possuem formação e treinamento adequados 
para a realização das atividades de orientação técnica, capacitação, 
articulação sistêmica e avaliação das Coordenações de Controle 
Interno e estruturas equivalentes. 

    

4. A AGE realiza com regularidade ações voltadas para a capacitação 
dos servidores responsáveis pelo atendimento das demandas relativas 
à orientação técnica, capacitação, articulação sistêmica e avaliação 
das Coordenações de Controle Interno e estruturas equivalentes. 

    

5. A AGE faz uso de softwares, bancos de dados e outras ferramentas 
eletrônicas para o acompanhamento mais eficaz das ações das 
Coordenações de Controle Interno e das outras estruturas 
equivalentes. 

    

6. A AGE dispõe de Sistema Corporativo de Controle, que permita o 
cruzamento das informações referentes às ações de controle das 
Coordenações de Controle Interno e das outras estruturas 
equivalentes. 

    

BLOCO C - Procedimentos de Controle e Monitoramento 
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7. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades 
da Auditoria Geral do Estado (AGE). 

    

8. Os procedimentos e as instruções operacionais atinentes ao controle 
interno são padronizados, sistematizados, normatizados e estão 
postos em documentos formais (portarias, resoluções, manuais, etc.). 

    

9. A AGE utiliza indicadores para avaliar os controles internos, quanto a 
eficiência, economicidade e eficácia da gestão operacional, 
administrativa, orçamentária, financeira, patrimonial e contábil, 
exercidos pelas Coordenações de Controle Interno e das outras 
estruturas equivalentes. 

    

10. A AGE utiliza indicadores para monitorar os controles internos das 
Coordenações de Controle Interno e as outras estruturas equivalentes, 
relativos aos resultados e impactos dos Programas do Plano 
Plurianual (PPA) . 

    

11.  A AGE acompanha e controla a implementação das providências 
recomendadas pelo Tribunal de Contas do Estado juntamente com as 
Coordenações de Controle Interno e as outras estruturas equivalentes. 
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BLOCO E - Informação e Comunicação 
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12. As informações produzidas pela Auditoria Geral do Estado (AGE) 
são disponibilizadas para todos os setores e níveis hierárquicos do 
Poder Executivo do Estado da Bahia. 

    

13. A AGE encaminha relatórios aos setores interessados com qualidade 
e abrangência suficientes para permitir aos gestores tomar as 
decisões apropriadas, precisas e tempestivas. 

    

14. AAGE oferece informações úteis e acessíveis à sociedade de acordo 
com o princípio da transparência. 

    

BLOCO F - Uso e Monitoramento do Controle Interno 
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15. As atividades de controle realizadas pelas Coordenações de 
Controle Interno e das outras estruturas equivalentes são 
acompanhadas e apropriadas pela AGE de acordo com um plano de 
execução de ações corretivas. 

    

16. Existem padrões para definir o desempenho da AGE quanto a 
orientação técnica, capacitação, articulação sistêmica e avaliação 
das Coordenações de Controle Interno e das outras estruturas 
equivalentes. 

    

17. A AGE disponibiliza relatórios sobre o acompanhamento e 
consecução dos objetivos e metas relativas a orientação técnica, 
capacitação, articulação sistêmica e avaliação das Coordenações de 
Controle Interno e das outras estruturas equivalentes. 

    

18. A AGE tem clara identificação dos processos críticos para a 
consecução dos objetivos e metas das Coordenações de Controle 
Interno e das outras estruturas equivalentes. 

    

19.  Há política de segurança de informação formalmente definida.     

BLOCO G - Avaliação de Risco 
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20. Existem mecanismos de gestão de riscos formais, de natureza 
preventiva ou de detecção, para diminuir as ameaças inerentes às 
operações da AGE. 

    

21. A AGE busca mensurar os riscos identificados de forma contínua 
para auxiliar a tomada de decisões. 

    

22.  A AGE possui plano de atividades de auditoria interna, atualizado 
periodicamente e com execução regular. 

    

 
 
Salvador, ________de_________________de ____________ 
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ANEXO V 

Modelo do Relatório de Execução do Plano de Ação 
 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO PLANO DE AÇÃO 
 
 

PROCESSO N.º: 
 

DECISÃO N.º: 

 
 
Informações que devem constar no relatório, para cada recomendação e/ou 
determinação constante do Parecer Prévio: 
 
1 - Recomendação e/ou determinação 
 

1.1 - Situação atual da recomendação e/ou determinação constante do Parecer 
Prévio relativo às contas do exercício anterior do Chefe do Poder Executivo: 
detalhar as ações realizadas, justificando os casos, não sanado. 

 
2 - Cronograma de execução: 
 

2.1 - Apresentar os percentuais executados; 
2.2 - Detalhar os prazos para a conclusão das ações pendentes. 


